MOÇÃO Nº 
19 ,  DE 2007


A Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, dispõe sobre condomínio em edificações, nos arts. 1º a 27, bem como sobre as incorporações imobiliárias, com a visão do legislador sobre tais matérias na década de 60, sem prejuízo das alterações posteriores.

A matéria é igualmente disciplinada na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que instituiu o Código Civil, no Capítulo VI “Do Condomínio Geral”, nos arts. 1.314 a 1.358. 

Nossa preocupação reside nas interpretações dadas às normas que regem os condomínios, hoje, com características muito diversas das existentes há quase cinco décadas atrás.

Ademais, o fato de duas normas distintas, ambas em vigor, disciplinando a matéria, pode gerar nos leigos, visão distorcida sobre o tema.

Nesse diapasão, entre os condomínios verticais e horizontais, a diferença na administração de ambos é muito diversa, haja vista a necessidade de equipamentos motorizados de vigilância nos horizontais, o que não é necessário nos verticais, dada a extensão dos terrenos que ocupam os primeiros.

A possibilidade de Assembléias decidirem questões internas, cria decisões conflitantes, desagradando os condôminos que acabam levando seus agravos ao Poder Judiciário.

Todos sabem da quantidade de processos que o Judiciário recebe diariamente, mormente em nosso estado, o campeão nacional de processos empilhados, aguardando, em alguns casos, solução há mais uma década. Às vezes duas, até o trânsito em julgado.

A falta de segurança que atormenta a população está tirando-a de residências em logradouros públicos e levando-a para condomínios.

Os verticais tomam conta dos grandes centros, transformando as maiores cidades em selvas de pedra; enquanto os condomínios horizontais, que não encontram espaço nas metrópoles, estão migrando para municípios próximos às Capitais. No estado de São Paulo podemos citar Cotia, Valinhos, Taboão da Serra, Osasco, Itapevi, Jandira, Barueri, Santana de Parnaíba, Carapicuíba, Ibiúna, Vargem Grande Paulista, Mairiporã, Jundiaí, dentre outros.

 É possível afirmar-se que hoje, mais de 20 milhões de pessoas moram em condomínios em todo o Brasil, portanto não há como ignorar as reivindicações desse expressivo contingente populacional. 

Isto posto, apresentamos a seguinte MOÇÃO:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a fim de que promovam a elaboração de estudos e urgentes providências no sentido de elaborar o Estatuto dos Condomínios, objetivando disciplinar num único diploma a matéria que, atualmente, é disciplinada no Código Civil, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e na Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964.

Sala das Sessões, em 19-4-2007

a)  Gilmaci Santos 
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